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ESTADO DA BAHIA 

GABINETE DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL N. 744 DE 21 DE SETEMBRO DE 2018.
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Construindo uma nova histöria

In s titu i o p ro g ra m a  de R e fin an c iam en to  Fiscal - 

REFIS 2 0 1 8  e  concede rem issao do credito  

tr ib u tä rio , n a  fo r m a  que  indica.

0  PREFEITO DO MUNICIPIO DE RIO REAL, ESTADO DA BAHIA, no uso de

suas atribuigöes legais, faz saber que a Cämara Municipai de Vereadores aprovou, e eu 

Prefeito do Municfpio, sanciono a seguinte Lei

Art. 1°. Fica institufdo o programa de Refinanciamento Fiscal -REFIS, 

destinado a promover a regularizagäo de debitos tributärios e näo tributärios 

municipais, constitufdos ou näo, inscritos ou näo em Dtvida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, 
ainda que constitufdos mediante auto de infragäo ou notificagäo de langamento, em 

razäo de fatos geradores ocorridos ate 30 de julho de 2018.

§ 1°. 0  REFIS serä administrado pela Secretaria Municipai de Finangas, 

ouvida a Procuradoria Jurfdica do Municfpio, sempre que necessärio, e observado o 

disposto em Regulamento.

§ 2°. Podem ser inclufdos no REFIS eventuais saldos de parcelamentos

em curso.
§ 3°. Näo podem ser inclufdos no REFIS debitos relatives a ISSQN -  

Imposto Sobre Servigo de Qualquer Natureza retidos de terceiros.

Art. 2°. 0  ingresso no REFIS dar-se-ä por opgäo do sujeito passivo, 

mediante requerimento a ser efetuado ate o dia 31 de dezembro de 2018 e abrangerä 

os debitos por eie indicados, na condigäo de contribuinte ou responsävel.

§ 1° Os debitos tributärios e näo tributärios inclufdos no REFIS seräo 

consolidados tendo por base a data da formalizagäo do pedido de ingresso.

§ 2° Os debitos tributärios näo constitufdos, inclufdos no REFIS por opgäo 

do sujeito passivo, seräo declarados na data da formalizagäo do pedido de ingresso.

§ 3° 0  ingresso no REFIS impöe ao sujeito passivo, pessoa ffsica ou 

jurfdica, a apresentagäo de comprovante de domicflio atualizado, CPF/CNPJ e contrato 

social, quando fo r o caso, para efeito de atualizagäo de dados junto ao cadastro 

tributärio municipai.

§ 49 Quando o debito objeto do REFIS for referente ao Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Urbana — IPTU o contribuinte deverä apresentar os documentos 

relativos ao imövel necessärios a atualizagäo do cadastro im o b iliä r ia /^
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Art. 3°. A adesäo ao REFIS implica no reconhecimento da dfvida 

correspondente e estä condicionada ä atualizagäo cadastral do contribuinte, nostermos

do §§ 3° e 42 do art. 2° desta Lei:

I - ä comprovagäo de protocolo de pedido de desistencia de agäo judicial 

em curso, ajuizada contra 0  Municfpio de Rio Real ou contra autoridade administrativa 

municipai, com o objetivo de discutir o credito que se pretende confessar para adesäo 

ao REFIS

II - ä comprovagäo de protocolo de desistencia de quaisquer 

impugnagöes, recursos ou requerimentos em curso no ämbito administrative municipai, 

que tenha por objetivo modificar ou rediscutir 0  langamento do credito tributärio, que 

se pretende incluir no REFIS.

§ 1° Verificando-se a hipötese de desistencia dos embargos ä execugäo 

fiscal, o devedor concordarä com a suspensäo do processo de execugäo, pelo prazo do 

parcelamento a que se obrigou, obedecendo-se o estabelecido no art. 922 do Novo 

Cödigo de Processo Civil.

§ 2° 0  interessado deve assinar requerimento junto ä Procuradoria 
Municipai informando a quitagäo ou 0  parcelamento do credito, para que sejam 

tomadas as providencias quanto a eventual extingäo ou suspensäo da execugäo judicial 

correspondente em curso.

§ 3° Os depösitos judiciais efetivados em garantia do juizo somente 

poderäo ser levantados pelo autor da demanda para pagamento do debito, 

permanecendo no programa 0  saldo eventualmente existente.

§ 4° Apös a quitagäo da dfvida inclufda no REFIS, se ainda houver valores 

depositados, estes seräo levantados pelo sujeito passivo.

Art. 4° Sobre os debitos tributärios e näo tributärios inclufdos no REFIS 

incidiräo atualizagäo monetäria, multa e juros de mora, ate a data da formalizagäo do 

pedido de ingresso, alem de custas processuais e honorärios advocatfcios, nos termos 

da legislagäo aplicävel.

Parägrafo ünico. 0  valor das custas processuais deve ser recolhido 
diretamente ao Poder Judiciärio e comprovado quando do pagamento da primeira 

parcela ou da parcela ünica.

Art. 5° Sobre os debitos tributärios e näo tributärios consolidados na 

forma do art. 4° desta lei seräo concedidos descontos diferenciados, da seguinte forma:

I - redugäo de 100% (cem por cento) do valor da multa e dos juros de 

mora, na hipötese de pagamento em parcela ü n icay^
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II - redugäo de 75% (setenta e cinco por cento) do valor da multa e dos 

juros de mora, na hipötese de pagamento em ate 12 (doze) parcelas mensais;

III - redupäo de 50% (cinquenta por cento) do valor da multa e dos juros 

de mora, na hipötese de pagamento acima de 12 (doze) parcelas e ate 24 (vinte e 

quatro) parcelas mensais.

§ 1° 0  montante que resultar dos descontos concedidos na forma deste 

artigo ficarä automaticamente quitado com a consequente exclusäo da divida por eie 
representada, para todos os fins e efeitos de direito, em proveito do devedor, no caso 

de quitagäo do debito consolidado inclufdo no REFIS.

§ 2° Para efeito desta lei, os honorärios advocatfcios incidentes sobre os 

debitos tributärios consolidados na forma do art. 4°, seräo reduzidos em 50% 

(cinquenta por cento) e deveräo ser quitados nos mesmos termos do credito tributario, 

especificamente quanto ao nümero de parcelas, data de vencimento, indice de 

atualizagäo, juros edemais encargos.

Art. 6° 0  sujeito passivo procederä ao pagamento do montante principal 

do debito tributario consolidado, calculado em conformidade com o art. 5° desta Lei:

I - em parcela ünica;

II -  parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada 

parcela, por ocasiao do pagamento, serä acrescido de atualizapäo monetäria pelo indice 

de Prepos ao Consumidor Amplo - Especial- IPCA-E e juros de 1% (um por cento) ao 

mes, sobre cada parcela, acumulada mensalmente, ressalvada a parcela inicial de 

adesäo.

§ 1° Nenhuma parcela poderä ser inferior a:

I - R$ 50,00 (cinquenta reais) para pessoas fisicas;

II - R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para as pessoas juridicas.

§ 2° O ingresso no REFIS restarä confirmado com o pagamento do valor 

inicial, correspondente a, no minimo, 10% (dez por cento) do valor do debito a ser 

adimplido, na forma desta lei.

§ 3° Na hipötese de deflagao, näo serä aplicado o IPCA-E na atualizapäo 

da parcela, serä esta acrescida apenas de juros de 1% (um por cento) ao mes.

Art. 7° O vencim en to  da parcela de adesäo ou da parcela ünica dar-se-ä 

na data de formalizafäo do pedido de ingresso do REFIS, e as demais, caso pactuadas, 

no mesmo dia nos meses subsequentes, para qualquer oppäo de pagamento tratada 

nos arts. 5° e 6° desta Leiyr
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Parägrafo ünico. 0  pagamento da parcela fora do prazo legal implicarä 

cobranga da multa moratöria de 0,33% (trinta e tres centesimos por cento), por dia de 

atraso, sobre o valor da parcela devida e näo paga, ate o limite de 10% (dez por cento), 

de atualizagäo monetäria pelo fndice de Pregos ao Consumidor Amplo- Especial- IPCA-E 

e juros de mora de 1% (um por cento) ao mes contados a partir do mes seguinte ao do 

vencimento.

Construindo uma nova histöria

Art. 8° 0  ingresso no REFIS impöe ao sujeito passivo a aceitagao plena e 

irretratävel de todas as condigöes estabelecidas nesta Lei e constitu i. confissäo 

irrevogävel e irretratävel da divida relativa aos debitos tributärios nele incluidos, com 

reconhecimento expresso da certeza e liquidez do credito correspondente, produzindo 

os efeitos previstos no art. 174, parägrafo unico, do Cödigo Tributärio Nacional e no art. 
202, inciso IV, do Cödigo Civil.

§ f  A homologagäo do ingresso no REFIS dar-se-ä no momento do 

pagamento da parcela unica ou da parcela de adesäo, para os casos de parcelamento 

previstos no art. 5°desta Lei;

§ 2° 0  ingresso no REFIS impöe ao sujeito passivo a regularidade fiscal 

frente aos tributos municipais com vencimento posterior a data de homologagäo de 

que trata o § l°deste artigo.

Art. 9° O sujeito passivo serä excluido do REFIS, sem notificagäo previa, 

diante da ocorrencia de uma das seguintes hipöteses:

I - o atraso com o pagamento de qualquer parcela hä mais de 60 

(sessenta) dias;

II - a näo comprovagäo da desistencia de que trata o art. 3° desta Lei, no 

prazo de ate 60 (sessenta) dias, contados da data de homologagäo dos debitos 

tributärios do REFIS;

III - decretagäo de falencia ou extingäo pela liquidagäo da pessoa juridica;

lv  - cisäo da pessoa juridica, exceto se a sociedade nova, oriunda de 

cisäo, ou aquela que incorporar a parte do patrimönio assumir solidariamente com a 
cindida as obrigagöes do REFIS;

V - a inobserväncia do disposto no § 2° do art. 8° por tres meses 

consecutivos ou seis alternados.

§ 1° Na hipötese de exclusäo do su je ito  passivo do REFIS, os valores 

liquidados com os creditos de que trata o art. 2° seräo restabelecidos em cobranga e > ^
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I - serä efetuada a apuragäo do valor original do debito, com a incidencia 

dos acrescimos legais, ate a data da rescisäo; e

II - seräo deduzidas do valor referido no inciso I deste parägrafo as 

parcelas quitadas durante o REFIS, com acrescimos legais ate a data da rescisäo.

§ 2° 0  REFIS näo configura novagäo prevista no inciso I do art. 360 do

Cödigo Civil.

sobre creditos tributärios e näo tributärios extintos pelo pagamento, näo servindo de 

fundamento para pedidos de restituigäo de quaisquer valores.

remissäo do credito tributärio municipal vencido ate 31 de dezembro de 2016, no valor 

igual ou inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais), incluidos neste a atualizagäo monetäria e 
demais encargos legais, considerando os tributos langados conjuntamente, ou 

individualizados, e por exercicio.

§ 1° Para a remissäo decorrente de langamento de IPTU, serä 

considerado o valor total previsto no caput incluidas as taxas e contribuigöes.

conjuntamente, somente serä concedida ao contribuinte proprietärio de um ünico 

imövel no territörio  do Munidpio de Rio Real, devendo tal declarafäo, pelo 

contribuinte, constar no termo de parcelamento, como condigäo para a validade dos 

beneffcios concedidos.

integralmente abrangidas no periodo descrito no artigo 1°, poderäo beneficiar-se desta 

Lei, em relagäo ao saldo remanescente.

tributärios extintos pelo pagamento, näo servindo de fundamento para pedidos de 

restituigäo de quaisquer valores.

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagäo, revogadas as 

disposigoes em contrario.

Gabinete do Prefeito MuniciDal de Rio Real, 21 de setembro de 2018.

Art. 10 - Os beneffcios concedidos nesta Lei näo possuem incidencia

Art. 11 - A partir da publicagäo desta Lei, fica autorizada a concessäo de

§ 2° A remissäo de credito relativo ao IPTU e tributos com eie langados

§ 3° As dfvidas tributärias que se encontram parceladas, desde que

§ 4° A remissäo prevista neste artigo näo possui incidencia sobre creditos

Prefeito Municipal
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